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EMENTA:
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N° 14.735/2023.

1. A orientação emergente do Parecer n° 16.964/2017 ancorou-

se em precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior

Tribunal de Justiça cujo parâmetro era a norma do artigo 40, §

4°, II, da Constituição Federal com a redação dada pela Emenda

Constitucional n° 47/2005, que foi alterada pela Emenda

Constitucional n° 103/2019.

2. A EC n° 103/2019, ao conferir nova redação ao § 4° e incluir o

§ 4°-B no artigo 40 da Magna Carta, outorgou aos entes

federativos a competência para disciplinar a aposentadoria

especial dos servidores ocupantes dos cargos taxativamente

arrolados no novel dispositivo, deixando de aludir genericamente

ao exercício de atividades de risco.

3. No espectro da competência que lhe foi outorgada, o

legislador gaúcho editou a Lei Complementar Estadual n°

15.453/2020, que, ao dispor sobre a aposentadoria especial dos

policiais civis e agentes penitenciários, reporta-se

expressamente à Lei Complementar Federal n° 51/1985, também

exigindo, para fins de jubilação especial, tempos mínimos de

contribuição e de exercício em cargo de natureza policial.

4. A Lei Federal n° 14.735/2023, que instituiu a Lei Orgânica

Nacional das Polícias Civis (LONPC), prevê que o afastamento

para o desempenho de mandato classista deve ser contado

como efetivo exercício no serviço policial (artigo 30, § 10),

inclusive para fins de aposentadoria especial (artigo 30, X).



5. Em que pese a disciplina da aposentadoria dos policiais

incumba ao ente federado ao qual se vinculam os agentes, não

há incompatibilidade entre o dispositivo da LONPC e a LCE n°

15.453/2020, que é silente quanto a este específico ponto e

contempla expressa remissão a norma federal (LC n° 51/1985),

cujos requisitos incorporou.

6. Da interpretação literal e sistemática dos parágrafos

introduzidos pela EC n° 103/2019 no artigo 40 da Constituição

Federal, colhe-se que o constituinte reformador estabeleceu, em

relação às categorias profissionais taxativamente elencadas no §

4°-B, uma presunção de submissão a atividades de risco ínsita à

titulação dos cargos públicos.

7. A previsão de cômputo do tempo de licença para

desempenho de mandato classista como de efetivo exercício no

serviço policial, constante da LONPC, é presumivelmente válida,

não colidindo com a legislação local, devendo ser aplicada aos

servidores policiais estaduais que tenham gozado ou venham a

gozar de tal modalidade de afastamento nos moldes da Lei

Estadual n° 9.073/1990.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 

PARECER

 

APOSENTADORIA ESPECIAL. SERVIDORES POLICIAIS.

MANDATO CLASSISTA. EFETIVO EXERCÍCIO EM CARGO

DE NATUREZA POLICIAL. EXAME DE VIABILIDADE À LUZ

DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 103/2019 E DA LEI

FEDERAL N° 14.735/2023.

1. A orientação emergente do Parecer n° 16.964/2017 ancorou-

se em precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior

Tribunal de Justiça cujo parâmetro era a norma do artigo 40, §

4°, II, da Constituição Federal com a redação dada pela Emenda

Constitucional n° 47/2005, que foi alterada pela Emenda

Constitucional n° 103/2019.

2. A EC n° 103/2019, ao conferir nova redação ao § 4° e incluir o

§ 4°-B no artigo 40 da Magna Carta, outorgou aos entes

federativos a competência para disciplinar a aposentadoria

especial dos servidores ocupantes dos cargos taxativamente

arrolados no novel dispositivo, deixando de aludir genericamente

ao exercício de atividades de risco.

3 . No espectro da competência que lhe foi outorgada, o

legislador gaúcho editou a Lei Complementar Estadual n°

15.453/2020, que, ao dispor sobre a aposentadoria especial dos

policiais civis e agentes penitenciários, reporta-se

expressamente à Lei Complementar Federal n° 51/1985, também

exigindo, para fins de jubilação especial, tempos mínimos de

contribuição e de exercício em cargo de natureza policial.

4 . A Lei Federal n° 14.735/2023, que instituiu a Lei Orgânica

Nacional das Polícias Civis (LONPC), prevê que o afastamento

para o desempenho de mandato classista deve ser contado

como efetivo exercício no serviço policial (artigo 30, § 10),

inclusive para fins de aposentadoria especial (artigo 30, X).

5 . Em que pese a disciplina da aposentadoria dos policiais

incumba ao ente federado ao qual se vinculam os agentes, não

há incompatibilidade entre o dispositivo da LONPC e a LCE n°

15.453/2020, que é silente quanto a este específico ponto e

contempla expressa remissão a norma federal (LC n° 51/1985),

cujos requisitos incorporou.



6 . Da interpretação literal e sistemática dos parágrafos

introduzidos pela EC n° 103/2019 no artigo 40 da Constituição

Federal, colhe-se que o constituinte reformador estabeleceu, em

relação às categorias profissionais taxativamente elencadas no §

4°-B, uma presunção de submissão a atividades de risco ínsita à

titulação dos cargos públicos.

7 . A previsão de cômputo do tempo de licença para

desempenho de mandato classista como de efetivo exercício no

serviço policial, constante da LONPC, é presumivelmente válida,

não colidindo com a legislação local, devendo ser aplicada aos

servidores policiais estaduais que tenham gozado ou venham a

gozar de tal modalidade de afastamento nos moldes da Lei

Estadual n° 9.073/1990.

 

 

​Trata-se de processo administrativo eletrônico encaminhado pela Secretaria de

Planejamento, Governança e Gestão (SPGG), que veicula consulta jurídica acerca da

possível superação do entendimento exarado no Parecer n° 16.964/2017 diante da

superveniência da Lei Federal n° 14.735/2023.

 

O expediente foi inaugurado com requerimento de concessão de abono de

permanência subscrito por policial civil e instruído com documentação previdenciária e

funcional do requerente. O pleito foi indeferido nas fls. 38/39, em razão do não implemento

do requisito atinente a vinte anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial,

dado o abatimento, levado a efeito com fulcro no sobredito precedente administrativo, do

período de 405 dias em que houve a licença para o desempenho de mandato classista.

 

Apresentado pedido de reconsideração pelo interessado (fls. 48/49), o

Departamento Central de Gestão da Vida Funcional (DVIDA) exarou a Nota Informativa n°

31/2024/DVIDA/SUGEP/SPGG, declinando questionamentos dirigidos à Procuradoria Setorial

(fls. 52/58).

 

Após análise da Procuradoria Setorial junto à SPGG, acolhida pela

Procuradora do Estado Coordenadora Setorial, o Secretário de Planejamento, Governança e

Gestão, em exercício, anuiu com o encaminhamento a este Órgão Consultivo (fls. 59/67).

 

É o relatório.

 

1 . Cinge-se a questão em perscrutar se o advento da Lei Federal n°

14.735/2023, que instituiu a Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis (LONPC), implica

superação da orientação firmada por esta Procuradoria-Geral do Estado no Parecer n°

16.964/2017, que concluíra pela impossibilidade de se considerar o período de licença para

desempenho de mandato classista na aferição do prazo vintenário de “exercício em cargo de

natureza estritamente policial”, exigido pelo artigo 1° da Lei Complementar Federal n°

51/1985, que dispõe sobre a aposentadoria do servidor público policial.

 



2 . Para o escorreito desate das dúvidas jurídicas suscitadas, convém atentar

para as razões que alicerçaram o mencionado precedente administrativo, do qual se

destacam os seguintes excertos:

 

22. Não obstante a limitação legislativa imposta pela divisão de

competência estabelecida na CRFB/88, a Constituição Estadual foi mais

específica ao tratar da condição do servidor público enquanto

representante sindical, alargando as garantias constitucionais do

representante sindical no âmbito estadual ao prescrever, dentre outras

garantias, que a dispensa do servidor para atividade sindical dar-se-ia,

"verbis", "sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou

remuneratória, exceto promoção por merecimento", nos termos do inciso II

do artigo 27 da CE/89.

23. A garantia do não-prejuízo à "situação funcional ou remuneratória", no

entanto, não pode ser interpretada de forma a estabelecer uma hipertrofia

garantista ou uma tutela estatal desmesurada aos detentores de mandatos

sindicais, de modo, inclusive, a comprometer sua própria autonomia e, em

alguns casos, colocá-los em situação privilegiada diante de seus pares

sindicais.

24. Nesta esteira, no caso em tela, o indeferimento do pedido do servidor

interessado não implica afronta à norma constitucional estadual

supratranscrita, pois esta foi rigorosamente cumprida, sendo mantida

incólume a situação funcional e remuneratória do servidor licenciado.

Da mesma forma, não houve qualquer afronta aos princípios norteadores

da atividade sindical, referidos na abalizada doutrina supratranscrita,

tratando o caso, isso sim, da adequada interpretação a ser dada a

dispositivos legais - que traduzem liberalidade do legislador no trato da

matéria - para sua adequação ao texto constitucional federal e

jurisprudência do STF, como adiante será visto.

25. No caso presente, reitere-se, o autor pretende ver reconhecido "o

tempo de licença para desempenho de mandato classista (...) como tempo

de polícia para aposentadoria especial", tempo este estabelecido na LC nº

51/1985, cujos dispositivos já foram antes transcritos.

Ocorre que os termos da citada Lei não autorizam a criação de uma ficção

que permita reconhecer como "exercício em cargo de natureza

estritamente policial" aquele transcorrido durante o afastamento e,

consequente, atividade sindical, pois é exatamente a natureza da atividade

policial que justifica a existência da regra especial, não sendo despiciendo

lembrar que regras de exceção pedem uma interpretação restritiva (v.g.,

Pareceres nº 16561/2015, 16552/2015, 15259/08, 16400/2014).

(...)

34. E considerando que a resolução da questão posta deve ser buscada

no âmbito da sua especificidade, importa referir que também o STF já

tratou do tema atinente à aposentadoria especial dos servidores policiais.

35. O Superior Tribunal de Justiça, da mesma forma, já fez coro às

decisões do STF, através de julgado de relatoria da Ministra Laurita Vaz,



que com clareza tratou do tema específico, pincelando passagens de

julgados do STF, razão pela qual se faz a transcrição de excertos do

referido julgado (REsp 919.832/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta

Turma, julgado em 01/03/2012, REPDJe 02/05/2012, DJe 15/03/2012),

evitando-se desnecessária tautologia:

(...)

36. Não só o recurso extraordinário 567.110-RG, Tribunal Pleno, relatoria

da Min Cármen Lúcia, DJe de 11.04.2011, citado no julgado do STJ, como

toda a jurisprudência que lhe perfilha, parte de uma base fática

insofismável para reconhecer a recepção da LC nº 51/1985, qual seja, "o

efetivo e contínuo desempenho de atividades em condições de risco, bem

como as que representem prejuízo à saúde ou integridade física".

37. E, a propósito, também deve ser afastada a alegação de que o

indeferimento do requerimento do servidor poderia representar afronta ao

disposto no artigo 64, inciso XIV, alínea 'f', da Lei Complementar nº

10.098/94, fazendo-se, aqui, remissão a Pareceres da PGE onde já se

fixou a interpretação e o alcance do referido dispositivo (Pareceres PGE nº

12227/98, 15.534/11, 16308/14 e 16552/15).

38. De fato, reiterando o que fora dito no PARECER nº 16.212/13 ao tratar

do artigo 1º da LC nº 51/1985, "verbis", "o dispositivo qualifica tempos de

serviço de forma diversa, conforme a sua natureza e/ou origem" e

"somente a relevância presente na dicotomia apresentada pelo dispositivo

é que justifica a forma como o mesmo foi redigido, do contrário não haveria

sentido em concebê-lo de tal forma".

Logo, conforme expresso no REsp 919.832/AL, já referido, "uma vez que,

embora não possa esse interstício ser adicionado àquele relativo à estrita

atividade policial - 20 (vinte) anos -, é perfeitamente viável que integre o

segundo requisito temporal previsto naquele diploma legal, prestando-se,

portanto, ao cômputo dos 30 (trinta) anos de efetivo exercício do cargo",

dando-se assim cumprimento ao disposto no artigo 64, inciso XIV, alínea

'f', da LC nº 10.098/94.

 

3 . Ao tempo da prolação de tal Parecer, a aposentadoria especial dos

servidores policiais encontrava seu fundamento primeiro no artigo 40, § 4°, II, da Constituição

Federal, que vigia, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 47/2005, nos

seguintes termos:

 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este

artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os

casos de servidores:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº

47, de 2005)

I portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de

2005)

II que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 47, de 2005)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc47.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc47.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc47.htm#art1


III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física.        

 

4 . Também sob a égide de tal disposição, o Supremo Tribunal Federal

pronunciou-se no sentido da recepção, pela atual Carta da República, da sobredita LC n°

51/1985, o que foi assentado pioneiramente na apreciação da ADI n° 3.817, assim ementada:

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 3º DA

LEI DISTRITAL N. 3.556/2005. SERVIDORES DAS CARREIRAS

POLICIAIS CIVIS CEDIDOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E

INDIRETA DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL: TEMPO DE SERVIÇO

CONSIDERADO PELA NORMA QUESTIONADA COMO DE EFETIVO

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE POLICIAL. AMPLIAÇÃO DO BENEFÍCIO DE

APOSENTADORIA ESPECIAL DOS POLICIAIS CIVIS ESTABELECIDO

NO ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 51, DE

20.12.1985. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. Inexistência de afronta

ao art. art. 40, § 4º, da Constituição da República, por restringir-se a

exigência constitucional de lei complementar à matéria relativa à

aposentadoria especial do servidor público, o que não foi tratado no

dispositivo impugnado. 2. Inconstitucionalidade formal por desobediência

ao art. 21, inc. XIV, da Constituição da República que outorga competência

privativa à União legislar sobre regime jurídico de policiais civis do Distrito

Federal. 3. O art. 1º da Lei Complementar Federal n. 51/1985 que dispõe

que o policial será aposentado voluntariamente, com proventos integrais,

após 30 (trinta) anos de serviço, desde que conte pelo menos 20 anos de

exercício em cargo de natureza estritamente policial foi recepcionado pela

Constituição da República de 1988. A combinação desse dispositivo com o

art. 3º da Lei Distrital n. 3.556/2005 autoriza a contagem do período de

vinte anos previsto na Lei Complementar n. 51/1985 sem que o servidor

público tenha, necessariamente, exercido atividades de natureza

estritamente policial, expondo sua integridade física a risco, pressuposto

para o reconhecimento da aposentadoria especial do art. 40, § 4º, da

Constituição da República: inconstitucionalidade configurada. 4. Ação

direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

(ADI 3817, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 13-11-

2008, DJe-064  DIVULG 02-04-2009  PUBLIC 03-04-2009 EMENT VOL-

02355-01  PP-00059 RTJ VOL-00209-01 PP-00118)

 

Naquela ocasião, a Suprema Corte debruçou-se sobre a constitucionalidade de

norma distrital que estabelecia que o tempo em que os servidores policiais civis estivessem

cedidos seria considerado “como de efetivo exercício de atividade policial”.

 

A ação foi julgada procedente nos termos do voto da Relatora, Ministra Cármen

Lúcia, que concluiu que o preceito padecia de vícios formal (por violação ao artigo 21, XIV, da

CF) e material, este em razão da ofensa ao supracitado § 4° do artigo 40.  De relevo a

seguinte passagem do aludido voto condutor (grifos acrescidos):



 

E assim é que, ao cuidar de estender a definição legal de "efetivo

exercício de atividade policial o tempo de serviço prestado pelo servidor

das carreiras policiais civis da Policia Civil do Distrito Federal, cedido à

Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes da União

e do Distrito Federal, até a data da publicação desta Lei", a norma

questionada inovou a) em primeiro lugar, a matéria no que concerne à

restrição dos titulares do direito à aposentadoria especial aos que

estivessem no desempenho de atividades estritamente policiais; b) não

observou o critério que poderia ensejar o cuidado legislativo da

matéria, que se tem no inc. III do § 4º do art. 40 da Constituição

(norma atual), pois a cessão pode significar - e em geral ou, pelo

menos, na maioria dos casos, significa - o afastamento do policial

significa exatamente das condições de risco ou prejuízo à sua

integridade física; c) alterou por lei distrital matéria adstrita à lei nacional

ou federal.

 

E, nos debates do julgamento, igualmente salientou a Relatora:

 

Realmente, ao dispor que se considera esse tempo como de efetivo

exercício, quando a Lei Complementar n. 51 - que criou exatamente

aquela situação de uma aposentadoria especial - fixou que era para

atividades de natureza estritamente policial. A  Constituição só garante

essa aposentadoria especial para situações de risco à integridade

física ou, antes, consideradas perigosas.

 

Percebe-se, assim, que tal precedente, no qual se lastreou o acórdão proferido

pelo Superior Tribunal de Justiça no RESP 919.832, invocado no Parecer sobre cuja revisão

de indaga, adotou, como parâmetro de controle concentrado de constitucionalidade material,

a norma do supracitado inciso II do § 4° do artigo 40 da Constituição Federal, a qual era

expressa em subordinar a possibilidade de aposentadoria especial ao exercício de atividades

de risco.

 

Até então, inexistia rol de categorias profissionais potencialmente destinatárias

do benefício previdenciário, o que permitia significativa margem para conformação

infraconstitucional das hipóteses por ele alcançadas. E, relativamente aos policiais civis,

restou reconhecida a recepção da LC n° 51/1985 como norma reitora da aposentadoria

especial, sendo aplicável indistintamente a servidores federais e estaduais.

 

5 . Tal panorama sofreu significativa alteração com a reforma promovida pela

Emenda Constitucional n° 103/2019, que conferiu a seguinte redação aos §§ 4° e 4°-B do

artigo 40 da Lei Maior:

 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para

concessão de benefícios em regime próprio de previdência social,

ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º.  



…

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente

federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria

de ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo

ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o

inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144.          

 

Veja-se que, diferentemente do § 4°-C - o qual, ao prever a viabilidade de

aposentadoria especial em razão da exposição a agentes nocivos à saúde, expressamente

interditou “a caracterização por categoria profissional ou ocupação” -, o § 4°-B, em

substituição ao revogado inciso II do § 4°, elencou rol taxativo dos cargos públicos

beneficiários de tal hipótese de jubilação, compreendendo os policiais civis, carreira prevista

no inciso IV do artigo 144.

 

Ademais, a fixação da idade e do tempo de contribuição diferenciados para fins

de concessão do benefício foi delegada ao legislador complementar de cada ente federativo,

ao qual, todavia, não é dado desgarrar-se das categorias taxativamente elencadas pelo

constituinte reformador.

 

6 . Neste contexto, foi editada a Lei Complementar Estadual n° 15.453/2020,

que dispõe sobre a aposentadoria especial dos policiais civis e agentes penitenciários, assim

preceituando em seus artigos 1° e 2°:

 

Art. 1º O policial civil do órgão a que se refere o inciso IV do “caput” do art.

144 da Constituição Federal, bem como o agente penitenciário a que se

refere o art. 5º da Lei Complementar n.º 13.259, de 20 de outubro de 2009,

que tenham ingressado nas respectivas carreiras ou em quaisquer das

carreiras das polícias militares, dos corpos de bombeiros militares ou de

agente socioeducativo, até a data de entrada em vigor da Lei

Complementar n.º 14.750, de 15 de outubro de 2015, e que não tenham

aderido ao Regime de Previdência Complementar – RPC/RS, poderão se

aposentar, na forma da Lei Complementar Federal n.º 51, de 20 de

dezembro de 1985, observada a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco)

anos para ambos os sexos ou o disposto no § 2º.

§ 1º Serão considerados tempo de exercício em cargo de natureza

estritamente policial, para os fins do disposto no inciso II do art. 1º da Lei

Complementar Federal n.º 51, de 20 de dezembro de 1985, o tempo de

atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos

de bombeiros militares e o tempo de atividade como agente penitenciário

ou socioeducativo.

§ 2º Os servidores de que trata o “caput” poderão aposentar-se aos 52

(cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 53 (cinquenta e três)

anos de idade, se homem, desde que cumprido período adicional de

contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor

da Emenda à Constituição Federal n.º 103, de 12 de novembro de 2019,

faltaria para atingir o tempo de contribuição previsto na Lei Complementar



Federal n.º 51, de 20 de dezembro de 1985.

 

Art. 2º O policial civil do órgão a que se refere o inciso IV do “caput” do art.

144 da Constituição Federal, bem como o agente penitenciário a que se

refere o art. 5º da Lei Complementar n.º 13.259, de 20 de outubro de 2009,

que não se enquadrem no disposto no “caput” do art. 1º, poderão se

aposentar, nos termos da referida Lei Complementar, observada a idade

mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos, com 30 (trinta) anos de

contribuição e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo das

carreiras de que trata o § 1º do art. 1º, para ambos os sexos.

 

7 . A respeito deste diploma legal, foram proferidos os Pareceres Jurídico-

Normativos n° 18.155/2020 e 18.312/2020, ambos aprovados pelo Governador do Estado

com efeitos cogentes para a administração pública estadual, cujas ementas se transcrevem:

 

PARECER Nº 18.155/20

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA. POLÍCIA CIVIL.

APOSENTADORIA ESPECIAL. EMENDA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL

N° 103/2019. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 15.453/2020.

1. A reforma previdenciária levada a efeito pela Emenda Constitucional n°

103, de 12 de novembro de 2019, outorgou ao legislador estadual a

competência para disciplinar as regras sobre cálculo de proventos e

aposentadoria especial nas hipóteses taxativamente arroladas no § 4°-B

do artigo 40 da Constituição Federal.

2. O Estado do Rio Grande do Sul, valendo-se da competência que lhe foi

outorgada pelos novéis §§ 3° e 4°-B do artigo 40 da Constituição Federal,

aprovou e publicou a Lei Complementar n° 15.453/2020, que,

relativamente aos policiais civis que ingressaram na respectiva carreira ou

nos cargos de agente penitenciário, policial ou bombeiro militar e agente

socioeducativo até 15 de outubro de 2015 e que não aderiram ao Regime

de Previdência Complementar (RPC/RS), agregou aos requisitos já

estabelecidos na Lei Complementar n° 51/1985 – tempos mínimos de

contribuição e de exercício em cargo de natureza policial – a idade mínima

de 55 (cinquenta e cinco) anos para ambos os sexos, assegurando-lhes a

percepção de proventos correspondentes à totalidade da remuneração no

cargo efetivo em que se der a aposentadoria, mantida a paridade com os

servidores ativos.

3. O requisito etário referido no item anterior é relativizado pela regra de

transição inserta no § 2° do artigo 1° do diploma, segundo a qual “[o]s

servidores de que trata o “caput” poderão aposentar-se aos 52 (cinquenta

e dois) anos de idade, se mulher, e aos 53 (cinquenta e três) anos de

idade, se homem, desde que cumprido período adicional de contribuição

correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor da Emenda à

Constituição Federal n.º 103, de 12 de novembro de 2019, faltaria para

atingir o tempo de contribuição previsto na Lei Complementar Federal n.º

51, de 20 de dezembro de 1985”.



4. Forte no princípio tempus regit actum, sedimentado na Súmula n° 359

do Supremo Tribunal Federal, o requisito etário instituído pela Lei

Complementar Estadual n° 15.453/2020 é inexigível em relação aos

servidores policiais que haviam reunido a totalidade das condições

necessárias à inativação antes da publicação do diploma.

5. No que tange ao cálculo dos proventos, conquanto pendente

pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal sobre a questão,

tendo presentes a necessidade de se conferir solução imediata aos

pedidos de jubilação formulados pelos servidores e o advento da nova

disciplina jurídica da matéria, os policiais civis aludidos no item anterior,

que já haviam adquirido o direito à aposentadoria especial antes da edição

da Lei Complementar Estadual n° 15.453/2020, também fazem jus à

integralidade e à paridade, nos termos da legislação até então vigente.

 

PARECER Nº 18.312/20

SUPERINTENDÊNCIA DOS SERVIÇOS PENITENCIÁRIOS.

APOSENTADORIA ESPECIAL. EMENDA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL

N° 103/2019. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 15.453/2020.

1. A reforma previdenciária levada a efeito pela Emenda Constitucional n°

103/2019 outorgou ao legislador estadual a competência para disciplinar

as regras sobre cálculo de proventos e aposentadoria especial nas

hipóteses taxativamente arroladas no § 4°-B do artigo 40 da Constituição

Federal.

2. A novel norma ostenta espectro mais restrito em relação à anterior

redação do § 4° do artigo 40 da Magna Carta, tendo deixado de aludir

genericamente ao exercício de “atividades de risco” para dar lugar à

discriminação taxativa dos cargos beneficiários da jubilação especial, entre

os quais se incluem apenas os agentes penitenciários, e não os demais

servidores que laboram no sistema prisional, diversamente do que

dispunha a Lei Complementar Estadual n° 13.259/2009, com a redação

dada pelas Leis Complementares Estaduais n° 13.961/2012 e

14.640/2014, que são objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade n°

5.403.

3. Tendo em vista o disposto nos artigos 4°, §§ 9° e 10, e 5°, § 2°, da

Emenda à Constituição Federal n° 103/2019, bem como a ausência de

deferimento de liminar na citada ADI, o entendimento externado pelo

Tribunal de Contas do Estado, os princípios da presunção de

constitucionalidade das leis e da segurança jurídica e as garantias do ato

jurídico perfeito e do direito adquirido, considera-se que a publicação da

Lei Complementar Estadual n° 15.453/2020 implicou a revogação do artigo

26-A da Lei Complementar Estadual n° 13.259/2009, com a redação dada

pelas Leis Complementares Estaduais n° 13.961/2012 e 14.640/2014, não

mais subsistindo, a partir de então, fundamento jurídico que autorize a

concessão de aposentadoria especial aos agentes penitenciários

administrativos, aos técnicos superiores penitenciários e aos monitores

penitenciários.

4. Forte no princípio tempus regit actum, sedimentado na Súmula n° 359



do Supremo Tribunal Federal, assegura-se a observância dos requisitos e

critérios previstos na legislação revogada em relação aos servidores

penitenciários que haviam reunido a totalidade das condições necessárias

à inativação antes da publicação da Lei Complementar Estadual n°

15.453/2020, ressalvada a superveniência de pronunciamento do Supremo

Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 5.403.

5. No que tange ao cálculo dos proventos, conquanto pendente

pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal sobre a temática,

tendo presentes a necessidade de se conferir solução imediata aos

pedidos de jubilação formulados pelos servidores, o advento da nova

disciplina jurídica da matéria e as conclusões do PARECER n° 18.155, os

servidores ocupantes dos cargos efetivos arrolados no revogado artigo 26-

A da Lei Complementar Estadual n° 13.259/2009 que já haviam adquirido

o direito à aposentadoria especial até 18 de fevereiro de 2020, data da

publicação da Lei Complementar Estadual n° 15.453/2020, sem registro de

adesão prévia ao Regime de Previdência Complementar (RPC/RS), fazem

jus à integralidade e à paridade, nos termos da legislação até então

vigente.

6. Excluída a hipótese do item anterior, a partir da publicação da Lei

Complementar Estadual n° 15.453/2020 e enquanto viger a atual redação

desta, apenas preservam o direito à integralidade e à paridade os agentes

penitenciários a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº

13.259/2009 que tenham ingressado na respectiva carreira ou em

quaisquer das carreiras das polícias civil, militares, dos corpos de

bombeiros militares ou de agente socioeducativo, até a data de entrada

em vigor da Lei Complementar nº 14.750/2015, e que não tenham aderido

ao Regime de Previdência Complementar (RPC/RS), nos moldes do

Parecer n° 18.155.

 

8 . Como se vê, forte no permissivo constitucional, o legislador gaúcho

estabeleceu a idade mínima exigida para a jubilação especial, bem como se valeu,

relativamente aos servidores ingressos nas carreiras mencionadas na LCE até 15/10/2015,

dos mesmos requisitos previstos na LC n° 51/1985, que, ao lado do tempo de contribuição, já

previa interregno mínimo no exercício de cargo de natureza estritamente policial.

 

E, à exceção do disposto no supracitado § 2° do artigo 1°, a vigente norma

estadual não minudenciou o alcance da expressão “exercício em cargo de natureza

estritamente policial”, apenas prevendo que são assim considerados o tempo de atividade

militar e como agente penitenciário ou socioeducativo.

 

9. Por último, adveio a sobredita LONPC, cujo artigo 30, § 10, assim dispôs:

 

Art. 30. São assegurados aos policiais civis em atividade os seguintes

direitos e garantias, sem prejuízo de outros estabelecidos em lei:

(...)

§ 10. O policial civil afastado para mandato eletivo ou classista  ou



cedido para outro órgão de natureza de segurança pública ou institucional,

parlamentar ou de gestão pública em outro ente federativo deve ter seu

tempo contado como efetivo exercício no serviço policial, bem como

ter mantidos os seus direitos para efeitos de promoção e de progressão no

cargo e na carreira.

 

Outrossim, o inciso X do mesmo dispositivo restou vazado nas seguintes letras:

 

X - licença remunerada para o desempenho de mandato classista

concedida a, no mínimo, 3 (três) dirigentes por Estado para cada

confederação, federação e sindicatos, sem prejuízo de outros direitos e

vantagens, de aposentadoria policial especial, de promoções e

progressões funcionais, de prerrogativas da função ou de benefícios do

cargo efetivo enquanto perdurar a licença;

 

Anote-se que tal inciso foi promulgado após a derrubada de veto aposto pelo

Presidente da República, conforme mensagem encaminhada ao Congresso Nacional com os

seguintes argumentos:

 

“A despeito da boa intenção do legislador, a proposta legislativa padece de

inconstitucionalidade ao contrariar o disposto no § 4º-B do art. 40 da

Constituição, que exige que os requisitos diferenciados para policiais

sejam estabelecidos por meio de lei complementar do respectivo ente

federativo.

Ademais, esta previsão legislativa afronta o § 7º do art. 167 da

Constituição.

Por fim, a proposição legislativa é contrária ao interesse público, pois ao

versar sobre regime jurídico de servidor estadual implica interferência

indevida na organização político-administrativa do ente federado, com

impacto sobre o equilíbrio federativo e a segurança jurídica”.

 

10. Com efeito, como salientado, desde a Emenda Constitucional n° 103/2019,

a competência para disciplinar os critérios diferenciados para aposentadoria dos policiais civis

incumbe a cada ente federado, tendo sido plenamente exercida pelo legislador estadual com

a aprovação da LCE n° 15.453/2020.

 

Nada obstante, haja vista que a norma local (i) é silente quanto às hipóteses

que devem ser consideradas como de efetivo exercício no cargo e (ii) incorporou, em válida

opção legislativa, os mesmos requisitos previstos na LC n° 51/1985 (inclusive, para os

servidores ingressos até 15/10/2015, idênticos lapsos temporais), parece adequada a

compreensão de que, sob o ponto de vista formal, a novel norma federal afigura-se apta a

produzir efeitos. Dito de outro modo, tendo o legislador gaúcho optado por disciplinar a

aposentadoria dos policiais estaduais nos moldes da legislação federal, à qual faz expressa

remissão, mostra-se razoável a adoção da regra correlata à matéria emanada pelo mesmo

Congresso Nacional, mormente porque não se verifica, na LCE n° 15.453/2020 ou em outra

norma local, disposição em sentido contrário.



 

11. Lado outro, quanto a eventual mácula material da norma, repise-se que os

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, nos quais se

estribou a jurisprudência administrativa do Estado, foram proferidos à luz da ordem

constitucional anterior à reforma previdenciária de 2019, quando a Magna Carta vinculava a

concessão de aposentadoria especial ao exercício de atividade de risco.

 

E, em que pese seja certo que a finalidade colimada pelo constituinte

reformador tenha sido o recrudescimento das regras reitoras dos benefícios previdenciários,

de molde a salvaguardar o combalido equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, é possível

dessumir, da redação conferida ao § 4°-B e do seu cotejo com o § 4°-C do artigo 40, que se

estabeleceu, em relação às categorias profissionais naquele elencadas, uma presunção de

submissão a atividades de risco ínsita à titulação dos cargos públicos.

 

A propósito, veja-se que o texto constitucional emprega o vocábulo

“ocupantes”, e não exercentes, dos cargos, de forma que, conquanto seja lícito ao legislador

infraconstitucional impor a exigência de tempo mínimo de efetivo exercício nas funções,

também o é que explicite os afastamentos em relação aos quais reputa subsistirem as

condições especiais que legitimam a concessão da benesse especial.

 

Reitere-se que, no ponto, inexiste descompasso entre as disciplinas federal e

estadual, sendo os afastamentos abarcados pelo supracitado § 10 do artigo 30 previstos no

rol do artigo 64 da LCE n° 10.098/1994, que elenca as situações que, a par de não

importarem desempenho real do cargo público, são consideradas como de efetivo exercício

dos servidores estaduais. Esta previsão, embora seja insuficiente, por si só, para assegurar o

cômputo do período como de efetivo exercício de função policial, serve a confortar a

aplicação da norma federal no âmbito local.

 

No mesmo norte, o parágrafo único do artigo 1° da Lei Estadual n° 9.073/1990,

que dispõe sobre a dispensa de servidores para o exercício de mandato eletivo em entidades

sindicais e associativas, preceitua que: “[s]erá considerado, como de efetivo exercício, para

todos os efeitos legais, o período de dispensa”.

 

12. Ademais, impende consignar que o Pretório Excelso, nos ainda escassos

julgados que abordaram o novel § 4°-B do artigo 40, malgrado permaneça aludindo a

“atividade de risco” - o que se justifica pela compreensão adrede externada -, vem sendo

uníssono no entendimento da taxatividade do rol, já tendo decidido, até o presente momento,

que não há omissão legislativa na regulamentação da aposentadoria especial de agentes

socioeducativos do Distrito Federal (RE 1526375 ED, Relator ALEXANDRE DE MORAES,

Primeira Turma, julgado em 12-03-2025), que é incompatível com tal regime a atuação de

membros do Ministério Público e do Poder Judiciário, entre outros cargos (ADI 7494, Relatora

CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 04-04-2024), e que é inadmissível a extensão

do benefício a outros servidores não mencionados no multicitado rol (ADI 6917, Relato:

ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 21-03-2022), calhando, a título

ilustrativo, a reprodução da ementa deste último aresto (com grifos acrescidos):

 



Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO E

EMENDA CONSTITUCIONAL ESTADUAL 92/2020. INCLUSÃO DE

SERVIDORES MILITARES NO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA

SOCIAL DO ESTADO. CONTRARIEDADE À NORMA GERAL FIXADA

PELA UNIÃO, A PARTIR DA LEI FEDERAL 13.954/2019. FIXAÇÃO DE

CRITÉRIOS DIFERENCIADOS PARA A APOSENTADORIA DE

POLICIAIS MILITARES, OFICIAIS DE JUSTIÇA/AVALIADORES E

INTEGRANTES DAS CARREIRAS DE PERÍCIA OFICIAL DE

IDENTIFICAÇÃO TÉCNICA (POLITEC-MT). CATEGORIAS NÃO

ABARCADAS NAS EXCEÇÕES TAXATIVAMENTE PREVISTAS NO ART.

40, § 4º-B, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM RELAÇÃO ÀS QUAIS SE

AUTORIZA A ATRIBUIÇÃO DE REGRAS ESPECIAIS DE

APOSENTAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. A competência

estatuída no art. 22, XXI, da Constituição Federal, consoante a reforma

promovida pela EC 103/2019, outorga à União a prerrogativa de conceber

normas gerais sobre inatividades e pensões das polícias militares. 2. No

exercício dessa competência legiferante, foi editada a Lei Federal

13.954/2019, que reconheceu aos Estados-Membros a competência para

disciplinarem o Sistema de Proteção Social dos seus respectivos militares,

desde que não lhes sejam aplicadas as normas do regime próprio dos

servidores civis. 3. O art. 140-A, § 2º, IV, da Constituição do Estado de

Mato Grosso, ao prever que uma lei complementar estadual relacionada

ao regime próprio de previdência social fixará, entre outros requisitos,

condições para a aposentadoria dos policiais militares, revela-se

incompatível com a Constituição Federal, por violar normas gerais fixadas

em âmbito federal. 4. O regime constitucional da aposentadoria

especial, com as significativas modificações promovidas pela EC

103/2019, admite uma relevante margem de conformação ao

Legislador Estadual, a quem cabe assentar, em lei complementar, os

critérios diferenciados para a concessão de benefícios

previdenciários, desde que circunscritos às categorias de servidores

mencionados no art. 40, § 4º-B, da Constituição Federal. 5.

Inconstitucionalidade do art. 140-A, § 2º, IV, da Constituição do Estado de

Mato Grosso, no ponto em que admite a fixação de critérios diferenciados

para a aposentadoria “de oficial de justiça/avaliador” e de “policial militar”,

bem como do art. 8º da Emenda Constitucional estadual nº 92/2020,

quando assegura às carreiras da Perícia Oficial de Identificação Técnica

estadual (POLITEC-MT) regras transitórias específicas de aposentação,

na medida em que tais normas contemplam servidores não mencionados

no rol taxativo preconizado pelo art. 40, § 4º-B, da CF. 6. Ação direta

julgada procedente.

(ADI 6917, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado

em 21-03-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-059  DIVULG 28-03-

2022  PUBLIC 29-03-2022)

 

Dessa forma, não se identifica precedente que tenha se dedicado ao exame de



questão semelhante à aqui versada - qualificação de tempo de efetivo exercício em cargo de

natureza estritamente policial - à luz do atual § 4°-B do artigo 40 da Constituição Federal,

tampouco demanda judicial instaurada em torno da validade do § 10 do artigo 30 da LONPC.

Assim, considerando que tal norma reveste-se da presunção de constitucionalidade das leis e

não colide com a legislação local, resulta aplicável aos policiais civis estaduais que tenham

gozado ou venham a gozar licença para desempenho de mandato classista nos moldes da

Lei Estadual n° 9.073/1990, que regulamenta o instituto.

 

13. Não parece demais registrar que, na esteira da orientação sedimentada

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário n°

954408, afetado ao Tema n° 888 da sistemática da repercussão geral, o Parecer n°

16.996/2017 reconhece o direito à percepção do abono de permanência pelos servidores

destinatários da aposentadoria especial, tendo sido reiterado, já sob a égide das normas

reformistas de 2019/2020, no Parecer Jurídico-Normativo n° 18.621/2021.

 

14 . Por fim, insta esclarecer que, a despeito de a disposição constar da

LONPC, a mesma compreensão alcança os demais destinatários da LCE n° 15.453/2020, isto

é, os “agentes penitenciários a que se refere o art. 5º da Lei Complementar n.º 13.259”, uma

vez que a aposentadoria especial a que fazem jus é disciplinada em termos idênticos e que

também passaram à condição de servidores policiais em virtude da Emenda à Constituição

Federal n° 104/2019. Destarte, inexiste razão apta a ensejar tratamento díspar aos períodos

de desempenho de mandato classista concedidos aos respectivos dirigentes sindicais.

 

15. Ante o exposto, à guisa de conclusão, responde-se objetivamente aos

questionamentos da consulente:

 

“a) É possível considerar, com fundamento na Lei Federal nº 14.735/2023, o

desempenho de mandato classista como tempo de efetivo exercício em cargo de natureza

estritamente policial para fins de integrar os 20 anos necessários para a concessão do abono

de permanência, previsto no art. 1°, II, da LC nº 51/85?”

 

Sim, para as aposentadorias especiais e os respectivos pedidos de abono de

permanência requeridos com fulcro no atual § 4°-B do artigo 40 da Constituição Federal e

normas regulamentadoras, o período de licença para desempenho de mandato classista

deve ser considerado para fins de aferição do requisito atinente ao tempo mínimo em cargo

de natureza estritamente policial.

 

b) Deve-se continuar aplicando o entendimento exarado no Parecer PGE

nº16.964/2017 mesmo diante do advento da Lei Federal nº 14.735 de 2023?

 

Não, o entendimento exarado no Parecer n° 16.694/2017 resta superado em

face da substancial alteração da disciplina da aposentadoria especial das carreiras policiais,

na forma da fundamentação.

 

Relativamente à indagação articulada sob a letra “c”, registra-se que a sua

amplitude obstaculiza a emissão de orientação objetiva, recomendando-se que,



remanescendo dúvidas acerca da incidência da LONPC a partir de situações concretas,

sejam os autos remetidos a este Órgão Consultivo para elucidação.

 

É o parecer.

 

Porto Alegre, 02 de junho de 2025.

 

Aline Frare Armborst,

Procuradora do Estado.
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PARECER JURÍDICO-NORMATIVO Nº 21.484/25

 

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, aprova o

PARECER Nº 21.484/25 da CONSULTORIA-GERAL/ASSESSORIA JURÍDICA E

LEGISLATIVA, de autoria da Procuradora do Estado ALINE FRARE ARMBORST , cujas

conclusões adota para orientar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

 

Submeta-se o expediente à deliberação do Excelentíssimo Senhor Governador

do Estado acerca da conveniência de atribuição de caráter jurídico-normativo ao Parecer, na

forma do artigo 82, inciso XV, da Constituição Estadual.

 

Encaminhe-se à Procuradoria Setorial junto à Secretaria de Planejamento,

Governança e Gestão.

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, em Porto Alegre.

 

 

EDUARDO CUNHA DA COSTA,

Procurador-Geral do Estado.
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